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Legitimidade. Efeito erga omnes. 

A Turma reiterou o entendimento de que o Ministério Público tem legitimidade para demandar 
em ação civil pública (ACP) que busca a declaração de nulidade de cláusula contida em contrato 
padrão de instituição financeira – cobrança de comissão de permanência relativamente aos dias 
em atraso, calculada à taxa de mercado do dia do pagamento –, por se tratar de interesse 
individual homogêneo de usuários de serviços bancários (consumidores) nos termos do art. 127 
da CF/1988 e dos arts. 81, parágrafo único, III, e 82, I, ambos do CDC. Reafirmou, ainda, a 
orientação do STJ de que a sentença proferida em ACP faz coisa julgada erga omnes nos limites 
da competência territorial do órgão prolator do decisum, conforme dispõe o art. 16 da Lei n. 
7.347/1985, alterado pela Lei n. 9.494/1997. Precedentes citados do STF: RE 441.318-DF, DJ 
24/2/2006; do STJ: REsp 794.752-MA, DJe 12/4/2010; REsp 537.652-RJ, DJe 21/9/2009; AgRg 
no REsp 441.999-DF, DJ 8/5/2006; AgRg no Ag 577.167-RS, DJ 25/10/2004; REsp 168.859-RJ, 
DJ 23/8/1999; EREsp 411.529-SP, DJe 24/3/2010; EREsp 293.407-SP, DJ 1º/8/2006, e AgRg 
nos EREsp 253.589-SP, DJe 1º/7/2008. REsp 600.711-RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 
julgado em 18/11/2010. 

Informativo STJ n. 0456 - Período: 15 a 19 de novembro de 2010 
(topo)     

 

Legitimidade ativa do MP em ação civil pública para defesa de direitos da 
criança e do adolescente 

O Ministério Público tem legitimidade para promover ação civil pública a fim de obter 
compensação por dano moral difuso decorrente da submissão de adolescentes a tratamento 
desumano e vexatório levado a efeito durante rebeliões ocorridas em unidade de internação. 
Isso porque, segundo o art. 201, V, do ECA, o MP é parte legítima para "promover o inquérito 
civil e a ação civil pública para a proteção dos interesses individuais, difusos ou coletivos 
relativos à infância e à adolescência". Precedente citado: REsp 440.502-SP, Segunda Turma, 
DJe 24/9/2010. AgRg no REsp 1.368.769-SP, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 
6/8/2013. 

Informativo STJ nº 526 - Período: 25 de setembro de 2013 
(topo) 

 

Legitimidade ativa do MP para o ajuizamento de ação civil pública 

O Ministério Público tem legitimidade para ajuizar ação civil pública contra a 
concessionária de energia elétrica com a finalidade de evitar a interrupção do 
fornecimento do serviço à pessoa carente de recursos financeiros diagnosticada 
com enfermidade grave e que dependa, para sobreviver, da utilização doméstica de 
equipamento médico com alto consumo de energia. Conforme entendimento do 
STJ, o MP detém legitimidade ativa ad causam para propor ação civil pública que 
objetive a proteção do direito à saúde de pessoa hipossuficiente, porquanto se trata 
de direito fundamental e indisponível, cuja relevância interessa à sociedade. 
Precedentes citados: REsp 1.136.851-SP, Segunda Turma, DJe 7/3/2013 e AgRg no 
REsp 1.327.279-MG, Primeira Turma, DJe 4/2/2013. AgRg no REsp 1.162.946-MG, 
Rel. Ministro Sérgio Kukina, julgado em 4/6/2013. 
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(topo) 
 

Legitimidade para a propositura de ação civil pública em defesa de zona 
de amortecimento de parque nacional 

O MPF possui legitimidade para propor, na Justiça Federal, ação civil pública que vise à 
proteção de zona de amortecimento de parque nacional, ainda que a referida área não seja de 
domínio da União. Com efeito, tratando-se de proteção ao meio ambiente, não há competência 
exclusiva de um ente da Federação para promover medidas protetivas. Impõe-se amplo aparato 
de fiscalização a ser exercido pelos quatro entes federados, independentemente do local onde a 
ameaça ou o dano estejam ocorrendo e da competência para o licenciamento. Deve-se 
considerar que o domínio da área em que o dano ou o risco de dano se manifesta é apenas um 
dos critérios definidores da legitimidade para agir do MPF. Ademais, convém ressaltar que o 
poder-dever de fiscalização dos outros entes deve ser exercido quando determinada atividade 
esteja, sem o devido acompanhamento do órgão local, causando danos ao meio ambiente. 
AgRg no REsp 1.373.302-CE, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 11/6/2013. 

Informativo STJ nº 526 - Período: 25 de setembro de 2013 
(topo) 

 

MPF. Instituição financeira. Regime de administração especial temporária 

O MP ajuizou ação civil pública (ACP) contra os ex-administradores e ex-conselheiros fiscais de 
um banco estadual, além de incluir na ação outras pessoas que, segundo ele, exerceriam 
também o vínculo de controle daquela instituição financeira, tais como alguns agentes políticos. 
A ACP dizia respeito a fatos que remontam ao quinquênio anterior à decretação do regime de 
administração especial temporária (RAET), buscava a condenação de todos os réus a, 
solidariamente, ressarcir vultosa quantia equivalente ao prejuízo apurado em inquérito 
administrativo conduzido pelo Bacen e se referia exclusivamente à responsabilidade civil 
objetiva; por isso o MP entendeu desnecessária a individualização da conduta de cada réu. 
Quanto a isso, vê-se que o art. 39 da Lei n. 6.024/1974 prevê, única e exclusivamente, hipótese 
de responsabilidade de cunho subjetivo dos administradores e conselheiros fiscais de instituição 
financeira em intervenção, liquidação extrajudicial, falência ou administração temporária ao 
aludir que eles respondem, com culpa ou dolo, somente pelos atos que tiverem praticado ou 
pelas omissões em que incorreram. Apesar de antes prevalecer entendimento contrário na 
jurisprudência, hoje ela entende também ser afeito à responsabilidade subjetiva o art. 40 da 
referida legislação, que vem complementar o citado art. 39 ao estabelecer a solidariedade entre 
os administradores culposos (excluídos daí os conselheiros fiscais) e a instituição financeira em 
relação às obrigações por ela assumidas durante a gestão deles e contraídas com terceiros até 
que efetivamente cumpridas. Mas a própria lei autoriza a inversão do ônus da prova a ponto de 
caber aos administradores demonstrar que atuaram com zelo suficiente a afastar a 
responsabilidade pelos prejuízos advindos. Ressalte-se que o parágrafo único do art. 40 da lei 
em apreço limita essa responsabilidade ao montante dos prejuízos causados aos terceiros. Já o 
art. 15 do DL n. 2.321/1987, que se dirige exclusivamente às instituições financeiras 
submetidas ao RAET, prevê que, se decretado esse regime especial, impõe-se a 
responsabilidade objetiva (sem perquirição de dolo ou culpa) ao controlador (somente ele) que, 
solidariamente com os ex-administradores da instituição (como dito, sujeitos à responsabilidade 
subjetiva), responderá pelas obrigações assumidas pela instituição perante terceiros até o valor 
do passivo a descoberto apurado em balanço, que terá o dia da decretação do RAET como data 
base. Constata-se, então, que o legislador quis atribuir a quem tem o comando da companhia 
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parcela maior de responsabilidade. Entende-se por controlador a pessoa natural ou jurídica que 
detém a parcela do capital votante que lhe proporcione exercer a administração de fato da 
sociedade (art. 116 e alíneas da Lei n. 6.404/1976), daí não o confundir, no caso de empresa 
estatal, com os agentes políticos que representam a pessoa de direito público titular das ações 
(na hipótese, estado membro da Federação). Assim, conclui-se que não há dúvidas quanto ao 
fato de o MP ter legitimidade para propor a ação de responsabilidade contra os ex-
administradores de instituição financeira sujeita ao RAET. Pode até nela prosseguir se, 
levantado o citado regime, remanescer interesse público a ser tutelado. Contudo, no caso, falta-
lhe interesse processual para propor ou prosseguir a ação de responsabilidade objetiva, pois 
comprovado nos autos, por documentos do Bacen, que realmente inexistem credores ainda não 
satisfeitos (o que afasta a responsabilidade prevista no art. 40 da Lei n. 6.024/1974) ou mesmo 
passivo a descoberto da instituição à época da decretação do RAET (que exclui a 
responsabilidade prevista no art. 15 do DL n. 2.321/1987), o que torna inócua a discussão a 
respeito da legitimidade ativa do MP. Por tudo isso, não é possível prosseguir a ação de 
responsabilidade civil objetiva, pois ela não é o meio idôneo para atingir o objetivo perseguido 
pelo Parquet. Com esses fundamentos, entre outros, a Turma negou provimento ao especial do 
MP e não conheceu do recurso adesivo. Precedentes citados: REsp 444.948-RO, DJ 3/2/2003; 
AgRg nos EREsp 590.490-GO, DJ 5/12/2005; REsp 489.392-RO, DJe 31/3/2008, e REsp 
444.887-RO, DJe 29/3/2010. REsp 962.265-SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 
julgado em 14/6/2011. 

Informativo STJ n. 0477 - Período: 13 a 17 de junho de 2011 
(topo)     

 
 

M inistério Público. ACP. Prazo prescricional. Cláusula. 

A Lei n. 7.347/1985, que regula a atuação do Ministério Público como autor da ação civil pública 
(ACP), dispõe sobre a titularidade da ação, seu objeto e dá outras providências, contudo é 
silente quanto ao prazo prescricional para seu ajuizamento. Assim, a Turma negou provimento 
ao recurso, por entender que se deve aplicar subsidiariamente, na espécie, o prazo prescricional 
de 10 anos disposto no art. 205 do CC/2002, diante da lacuna na Lei n. 7.347/1985 e no CDC 
quanto ao prazo prescricional aplicável nas hipóteses em que se discute a abusividade de 
cláusula contratual, que, no caso, estabeleceu reajuste da mensalidade de plano de saúde em 
165 % para o beneficiário que atingir a faixa etária de 60 anos. REsp 995.995-DF, Rel. Min. 
Nancy Andrighi, julgado em 19/8/2010. 

Informativo STJ n. 0443 - Período: 16 a 20 de agosto 2010 
(topo)  
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